
PROCESSO N9 13820/000.128/84-25

''¡0Ç

MINISTÉRIO DA FAZENDA

RCG

Sessão de..._1.4_ de novembro  de 19,86	 ACORDA.° N.07C5RF10172..694

Recurso n. o 	 RP/106 -0.011

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 6a. CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: EVARISTO MARCONDES CESAR

IRPF -. ABATIMENTOS DA RENDA BRUTA  —
PAGAMENTOS A PSICÕLOGOS — Para que o	 .
contribuinte possa realizar o abati-
mento de sua renda bruta de gastos
feitos com o tratamento de dependen-
te é necessário não só que o profis
sional se ache legalmente habilitadU
a exercer a profissão de psicólogo
como também que realmente tenha pres
tado os serviços cujas despesas sã -o-
objeto de abatimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de RecursosFiS_
cais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso especial, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Vencidos os Cons. Luiz Miranda (Relator), Raul Pimentel eWaldevan Al_
ves de Olivei ,a. Relator designado para o Acórdão o Cons. Antonio da

,
Silva Cabra í ;

	

t,	 1t

	

-	 1
,,7> 'aladas 	 tif

alaidas 	 - 0 )_, em 14 de novembro de 1986./il7 i
AMAR IR OU' - .'I 1'F'N.A.NDE2	 - PRESIDENTE

A i-e IO Dr-A'SILVA CABRAL	 -  RELATOR DESIGNADO

,

v.v	 !

,,,,,,,,.



v,
LUIZER ANDO OLIVEIRA DE MORAES - PROCURADOR DA FA

\	 ZENDA NACIONAL —

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguïntesT Conselheí
ros: JACINTO DE MEDEIROS CALMON, URGEL PEREIRA LOPES, CARLOS AGOSTY
NHO ALÉSSIO oLrysTo, LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS e SEBASTIÃO RODRI:
GUES CABRAL. Ausente justificadamente os Cons. MARINHO MENDES DOME-
NICI e JOSÉ AUGUSTO SALLES DE CARVALHO.
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RELATÕRIO

Inconformado com o acórdão prolatado pela 6a. Cã_
mara do 19 Conselho de Contribuintes que, por maioria de votos ,

deu provimento parcial ao recurso do contribuinte, para admitir

pagamento feito à psicóloga devidamente habilitada profissional-

mente, a Fazenda Nacional, tempestivamente, interpôs recurso es-

pecial a esta Câmara Superior, conforme razões de fls. 100/102.

No acórdão recorrido, o voto vencedor, às 	 fls.

95/97, foi fundamentado nestes termos:

"O ilustre Conselheiro BENEDICTO ONOFRE
EVANGELISTA ao examinar as razOes de recur-
so apresentadas pelo contribuinte EVARISTO
MARCONDES CESAR considerou que a autoridade

	

julgadora de primeira instância, com base 	 i
na Instrução Normativa n9 57/82, agiu corre

	

tamente ao manter a glosa referente ao aba-: 	 .
timento efetuado com psicóloga. 	 Entendeu	 L
que, na forma daquele ato, haveria a exigên
cia de o profissional beneficiado com o pa-
gamento, além de estar inscrito no Conselho
Regional de Psidologia, ser cadastrado como
contribuinte do imposto municipal sobre ser
viços na Previdência Social e no CPF ou nO.

	

CGC do Ministério da Fazenda. Esclareceu, ain	 :.
da, que tais formalidades não são exigidas
para médicos e dentistas.

No caso dos autos a psicóloga está ins
crita no Conselho Regional de Psicologia,
não sendo inscrita no Cadastro de Contribu-
intes Municipal sobre Serviços (ISS),	 nem
na Previdência Social.	 .

Esta Cãmara ao examinar o recurso n9
43.534, com base no voto do ilustre Conse-
lheiro MARCO FABIO DA FONSECA MOURÃO, consi
derou que o Regulamento do Imposto de Rend-á-
em seu art. 71 não faz referência a pagamen
tos feitos com psicólogos, no entanto juris-
prudência deste Conselho tem aceito tal aba
timento, citando, inclusive o Acórdão 	 1.1.-
1.4.2376, de 26 de outubro de 1977,	 assim
ementado:	 .

"Psicanálise Clinica - Comprovada 	 a
efetividade do pagamento efetuado ap ;

#1/
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fissional legalmente habilitado, medi-
co ou psicólogo por assistência indis-
pensável à saúde mental de dependente
do contribuinte, é de se admitir o aba
timento da renda bruta pleiteado a es-
se titulo no campo próprio da declara-
ção de rendimentos."

Por sua vez, o referido Acórdão desta
Câmara, de n9 106-0.011, na parte referente
aos abatimentos ora examinados, tem a se-
guinte ementa:

"ABATIMENTO - PAGAMENTO FEITO A PSIC(5- 
LOGO - Admissivel desde que o pagamen-
to tenha sido feito a profissional habi-
litado e o tratamento seja indispensá-
vel à saúde do paciente."

De outra parte, a Instrução Normativa
n9 57/82 veio a adotar o entendimento de que
tais pagamentos podem ser abatidos da renda
bruta. Assim houve o reconhecimento por par
te da Administração da legitimidade do refe-
rido abatimento, demonstrando que o regula-
mento comportava a interpretação que a ju-
risprudência vinha adotando. Não há, pois,
como inferir-se que a IN 58/82 instituiu a
previsão legal para o abatimento em causa.

Sendo a Instrução Normativa um ato ad-
ministrativo meramente interpretativo, en-
tendo não lhe caber o estabelecimento de
condições não previstas no texto legal bãsi
co, no caso o art. 71 do RIR/80. Assim, en-
tendo não devam ser consideradas as exigên-
cias nela previstas para psicólogos e que
não o são para médicos e dentistas."

En suas razões de recurso especial, a Fazenda Na

cional alegou o seguinte:

"3. O voto vencedor, da lavra do ilustre
Conselheiro ROBERTO LUIZ KANNEBLEY BATTEN-
DIÉRI, em suas razões de decidir sustenta
que não devem ser consideradas para os psi-
cólogos exigências que nãó as são para os
médicos e dentistas. Assim, "sendo a instru
ção Normativa um ato administrativo merame-ii
te interpretativo, não há que se cogitar de
exigir o que não exige o Art. 71 do RIR/80"
(sic)

4.	 Em que pesem as judiciosas 	 alegações -
do ilustre Conselheiro, esta Procuradoria
entende que a melhor interpretação a ser da
da à legislação de regência está com o v -

‘
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vencido do ilustre Relator BENEDICTO ONOFRE
EVANGELISTA. n que para o desate da causa
deve o intérprete considerar que a Instru-
ção Normativa n9 57/82, ao admitir o abati-
mento de despesas feitas com psicips,pres
creveu não somente a necessidade do profis-
sional estar inscrito nos Conselhos Regio-
nais, mas, também, no cadastro de contribu-
intes do Imposto Municipal sobre Serviços,
na Previdência Social, além, evidentemente,
de estar cadastrado no Cadastro Geral de
Contribuintes do Ministério da Fazenda. Es-
tas exigências que estão em consonância com
o Manual de Orientação (Atendimento Telefô-
nico), não foram observadas pela Profissio
nal que: assinou o recibo de honorários. 	 —

5. A exigência não discrimina nem contém
demasia. O profissional liberal, que real-
mente exerce sua profissão, tem normalmente
cumpridas essas exigências- Vale lembrar o
que sustenta o voto vencido do ilustre Con-
selheiro Relator: "as formalidades não são
exigidas de médicos e dentistas, pela sim-
ples ausência legal no inciso I do art. 71
do RIR/80". Demais disso, à época da edição
do Regulamento, não se admitia o abatimento,'
haja vista sequer ser reconhecida a profis
são dé psicólogo.

O abatimento, que se permite, tem por
apoio a IN n9 57/82, com as exigências nela
contidas. A admissão ao abatimento nasceu
com a IN. Não há lógica, pois em se despre-
zar as formalidades ditadas pela própria
norma".

Admitido o recurso especial, despacho de fls.

103, o sujeito passivo apresentou suas contra-razOes,às flá, 106,

alegando que a 6a. Câmara do 19 Conselho de Contribuintes nada

mais fez do que sanear a Instrução Normativa que, embora até en-

tão vigisse com força de lei, realmente é ato meramente adminis-

trativ

° relatório.

//)//
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VOTO VENCEDOR- - - -

Conselheiro ANTONIO DA SILVA CABRAL - Redator-Designado

Trata-se, no caso em exame, de abatimento feito

em decorrência de pagamento a psicólogo. A Fazenda vem admitindo

~espécie de abatimento, embora tal possibilidade não se encon_
tre expressa em lei.A Instrução Normativa SRF n9 57/82,	 citada,

exige quatro condiçOes para o abatimento:

a) inscrição no Conselho Regional de Psicologia;

b) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro

Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda;

c) inscrição na Previdência Social;

,
d) inscrição no cadastro de contribuintes do imposto munici	 -,

,
pai sobre serviços.	 .

O que se divisa por trás destas exigências é que

o abatimento de gastos feitos com psicólogos está subordinado à

condição geral de se tratar de prestação de serviços por profis-

sional devidamente habilitado, pois sempre se entendeu neste Con_
selho que o pagamento feito a qualquer outro profissional não ha_
bilitado a exercer a profissão de psicólogo jamais poderia facul_.
tar o abatimento dos gastos feitos pelo contribuinte.

Em segundo lugar, para que os respectivos paga-

mentos sejam considerados gastos com psicólogo é necessário que

se trate de dispêndios realizados com alguém que realmente exerce

a profissão de psicólogo. Por essa razão, a Instrução Normativa

simplesmente seguiu o bom senso, ao exigir do profissional a

quem se paga por um serviço profissional que ele esteja devida-

mente inscrito no cadastro de contribuintes do ISS e na Previdên_
\.

	

	 cia Social. Do contrário, seria permitido o abatimento de dis- 	 -

pêndios realizados com qualquer curandeiro
(6----k,

'. \

\	 - ,
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2 preciso acentuar, no entanto, que não é a cir

cunstância, em si, de o psicólogo estar registrado no Cadastro

de Contribuintes do ISS, nem a inscrição na Previdência Social

que permitem o abatimento. Bastaria o fato de o psicólogo estar
devidamente habilitado a exercer a profissão. O que é importante,

no entanto, é que se prove a prestação efetiva do serviço.

No caso em julgamento, a própria psicóloga que

teria prestado seus serviços declarou às fls. 61 não exercer a

atividade de psicóloga. Além do mais, de acordo com o depoimento

dessa profissional, os serviços foram prestados em razão de la-

ços familiares envolvendo os vários interessados.

A própria pessoa que teria prestado os serviços

invocados pelo recorrente diz às fls. 61:

"4) que não exerci, durante o ano de 1982,
e nem exerço até a presente data, atividade
autônoma de Psicóloga."

Além do mais, como poderia uma profissional, ain-

da que exercesse a profissão, prestar serviços em São Paulo para

pacientes que residem em Fortaleza?

n a própria psicóloga quem o afirma às fls. 61:

"6) que os referidos serviços foram contra-
tados pelo Dr. Evaristo Marcondes Cesar, o
qual declinou tratar-se, as .referidas meni-
nas, de suas cunhadas, residentes em Forta-
leza."

Embora, no item seguinte, a psicóloga tenha dito

que as meninas residiam, à época do tratamento, na cidade de São

Caetano do Sul, além de tal afirmação entrar em contradição com .

o afirmado anteriormente, não ficou demonstrado que realmente lá

residiam.

\\_)	

Por todos estes motivos e por tudo o mais que d.
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processo consta, voto o sentido de se dar provimento ao recurso

da Fazenda Nacional./:

C:9 
DA SILVA CABRAL - REDATOR-DESIGNADO

VOTO VENCIDO 

Conselheiro LUIZ MIRANDA - Relator

Conheço do recurso, porquanto foi interposto no

prazo estabelecido no Decreto 83.304/79.

A presente controvérsia diz respeito se é abati-

vel despesa feita com psicóloga não inscrita no cadastro doI.S.S.,

na Previdência Social, no CPF ou no CGC, de acordo com a Instru

ção Normativa 57/82.

Em que pese as judiciosas razOes de recurso da

Fazenda Nacional, entretanto, nego-lhe provimento.

Com efeito, como. alegado no voto vencedor, o art.

71 do RIR não- faz referência a pagamentos feitos a psicólogos,

mas tal abatimento vinha como vem sendo aceito em decorrência de

julgados do 19 Conselho de Contribuintes.

Assim, com base nessa jurisprudência dominante

a SRF editou a I.N. 57/82, admitindo esse abatimento, como despe

sa médica e dentista, desde que o psicólogo, além de estar ins-

crito no Conselho Regional de Psidologia, deve também estar ins-

crito no cadastro do I.S.S-, no CPF ou no CGC e na Previdência

Social.

Data vênia, discordo das condicionantes introdu-

zidas pela SRF ao estender aos psicólogos habilitados profissio-

nalmente a inscreverem-se naqueles cadastros, quando essa condi-	 .--
ção não é exigida e nem prevista para médicos e dentistas, de que

trata a letra "f" do ar . 20 do D.L. 5844/43, combinado com 	 o

art. 19 da Lei 154/47. p;
/////)
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Assim, por ser a Instrução Normativa um ato admi

nistrativo meramente interpretativo, entendo, como o vOto vence-

dor/recorrido, não lhe caber o estabelecimento de condiçOes não

previstas no texto legal básico, no caso o art. 71 do RIR/80.

Diante do exposto, voto no sentido de negar pro-

vimento ao recurso especial da Fazenda Na ional, para manter o

ac6rdão recorrido pelos seus fundamento . .
_.,.-j,

Bfaglia-DF., em	 v, 14 de oembro de 19_86.i / '' 4 -	 1

LUIZ MIRANDA - RELATO-_________

,
,

L

L
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